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RESUMO 

 

A presente dissertação tem como objetivo examinar os diversos métodos existentes de 
tributação de lucros e dividendos, bem como avaliar sua aplicabilidade e implicações práticas 
no complexo contexto do sistema tributário brasileiro. Para alcançar este objetivo, realizamos 
uma análise sobre as teorias sobre justiça distributiva e os impactos sobre a tributação. Também 
foram analisadas as teorias que embasam o imposto sobre a renda da pessoa jurídica, 
investigando as características consideradas desejáveis em um sistema tributário eficiente e 
explorando as múltiplas funções e propósitos das normas tributárias em nosso ordenamento 
jurídico. Dedicamos especial atenção ao exame das distorções econômicas e financeiras 
causadas por essa modalidade de tributação, assim como às diversas razões técnicas e práticas 
que justificam a necessidade de mitigar a dupla imposição econômica sobre lucros e dividendos 
quando estes são distribuídos aos acionistas. Desenvolvemos uma análise das principais 
características e elementos constitutivos do imposto sobre a renda, considerando 
especificamente a perspectiva do sistema constitucional tributário brasileiro. Esta análise 
engloba um estudo de seus critérios de generalidade, universalidade e progressividade, 
explorando como estes princípios se relacionam e interagem com os conceitos essenciais de 
igualdade tributária, eficiência econômica e simplicidade administrativa. Ademais, 
investigamos os fundamentos constitucionais que servem como base para justificar as diferentes 
formas de tratamento entre contribuintes, abordando aspectos cruciais como a necessidade de 
redução das desigualdades sociais e regionais, a promoção do desenvolvimento nacional, o 
incentivo ao investimento produtivo e a importância estratégica da atração de capital estrangeiro 
para a economia brasileira. Na sequência de nossa investigação, dedicamo-nos a um estudo 
sistemático e comparativo dos diversos métodos de tributação de lucros e dividendos existentes, 
reconhecendo que a adequação de cada método está intrinsecamente relacionada aos objetivos 
específicos da política fiscal adotada por cada país, considerando tanto os aspectos teóricos 
quanto as evidências práticas observadas na experiência internacional. Realizamos uma análise 
desses diferentes métodos em relação aos limites e possibilidades estabelecidos pelos contornos 
constitucionais do imposto sobre a renda no Brasil, explorando os diversos objetivos e 
circunstâncias que poderiam fundamentar e justificar a adoção de diferentes modelos tributários 
em nosso país. Ao final, desenvolvemos uma análise crítica das principais tendências mundiais 
contemporâneas na tributação da renda e suas implicações para o cenário brasileiro atual, 
examinando as diversas propostas de modificação no método de tributação de lucros e 
dividendos em discussão no país, bem como os ajustes técnicos, legais e administrativos 
necessários para sua eventual implementação. 

   

Palavras-chave: Justiça Fiscal; Imposto sobre a Renda; Lucros e Dividendos; Sistema 
Constitucional Tributário Brasileiro; Progressividade. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT  
 

This thesis aims to examine the various existing methods of profits and dividends taxation, as 
well as evaluate their applicability and practical implications within the complex context of the 
Brazilian tax system. To achieve this objective, we conducted an analysis of theories on 
distributive justice and their impacts on taxation. We also analyzed the theories that underpin 
corporate income tax, investigating the characteristics considered desirable in an efficient tax 
system and exploring the multiple functions and purposes of tax regulations in our legal 
framework. We devoted special attention to examining the economic and financial distortions 
caused by this form of taxation, as well as the various technical and practical reasons that justify 
the need to mitigate double economic taxation on profits and dividends when distributed to 
shareholders. We developed an analysis of the main characteristics and constituent elements of 
income tax, specifically considering the perspective of the Brazilian constitutional tax system. 
This analysis encompasses a study of its criteria of generality, universality, and progressivity, 
exploring how these principles relate to and interact with the essential concepts of tax equality, 
economic efficiency, and administrative simplicity. Furthermore, we investigated the 
constitutional foundations that serve as a basis for justifying different forms of treatment among 
taxpayers, addressing crucial aspects such as the need to reduce social and regional inequalities, 
promote national development, encourage productive investment, and the strategic importance 
of attracting foreign capital to the Brazilian economy. Following our investigation, we devoted 
ourselves to a systematic and comparative study of the various existing methods of profits and 
dividends taxation, recognizing that the suitability of each method is intrinsically related to the 
specific objectives of fiscal policy adopted by each country, considering both theoretical aspects 
and practical evidence observed in international experience. We conducted an analysis of these 
different methods in relation to the limits and possibilities established by the constitutional 
framework of income tax in Brazil, exploring the various objectives and circumstances that 
could substantiate and justify the adoption of different tax models in our country. Finally, we 
developed a critical analysis of the main contemporary global trends in income taxation and 
their implications for the current Brazilian scenario, examining the various proposals for 
modifying the method of profits and dividends taxation under discussion in the country, as well 
as the technical, legal, and administrative adjustments necessary for their eventual 
implementation. 

 

Keywords: Tax Justice; Income Tax; Profits and Dividends; Brazilian Constitutional Tax 
System; Progressivity. 
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INTRODUÇÃO 

 

A não incidência do imposto sobre a renda no pagamento ou crédito de lucros e 

dividendos no Brasil, estabelecida pelo artigo 10 da Lei nº 9.249/1995, é uma questão 

controversa e frequentemente debatida no âmbito das discussões sobre o sistema tributário 

brasileiro. Esta temática assume uma relevância ainda maior no cenário atual, caracterizado por 

intensos debates acerca de uma ampla reforma tributária no país. Entre os pontos centrais dessa 

reforma, destaca-se novamente a proposta de revogação da referida não incidência. 

Nesse contexto de efervescência política e econômica, as discussões sobre tributação 

frequentemente ocorrem em um ambiente fortemente influenciado pela dinâmica eleitoral. Tal 

cenário tende a privilegiar argumentos retóricos e simplistas, em detrimento de uma análise 

jurídica mais aprofundada e tecnicamente embasada.1 

Um argumento recorrente, frequentemente apresentado de maneira acrítica, defende o 

abandono do sistema atual de não tributação de lucros e dividendos. Os proponentes dessa visão 

baseiam-se em duas premissas principais: primeiramente, alegam que tal sistema é pouco 

utilizado no cenário internacional; em segundo lugar, invocam razões de justiça fiscal. Nesta 

linha argumentativa, sustenta-se que o modelo vigente confere uma vantagem injustificada aos 

indivíduos de alta renda, os quais supostamente receberiam uma parcela significativa de seus 

rendimentos sem qualquer incidência tributária. Contudo, tais argumentos frequentemente 

carecem de uma reflexão mais aprofundada sobre as complexidades inerentes à tributação de 

lucros e dividendos, bem como sobre as possíveis alternativas e suas implicações no contexto 

econômico e jurídico brasileiro. 

A relevância e a atualidade do tema são incontestáveis, como bem destacaram Natalie 

Matos Silva2 e Flávia Cavalcanti3. Estas autoras observaram que, por um longo período após a 

publicação da obra de Henry Tilbery4, houve uma escassez de produção doutrinária sobre o 

assunto no Brasil. Este cenário contrasta com a crescente proeminência que o debate assumiu 

no cenário internacional e nas discussões de políticas fiscais, tanto no âmbito doméstico quanto 

 
1 MURPHY, Liam; NAGEL, Thomas. O mito da propriedade: os impostos e a justiça. Tradução de Marcelo 
Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2005, p. 6. 
2 SILVA, Natalie Matos. A integração da tributação das pessoas jurídicas e das pessoas físicas: análise dos modelos 
teóricos e de sua adequação ao princípio da capacidade contributiva. Direito Tributário Atual, São Paulo, v. 23, 
2009, p. 366. Disponível em: https://bdjur.stj.jus.br/jspui/handle/2011/167995. Acesso em 13 jul. 2024. 
3 CAVALCANTI, Flávia. A Integração da Tributação das Pessoas Jurídicas e das Pessoas Físicas – uma Análise 
Calcada na Neutralidade, Equidade e Eficiência. Direito Tributário Atual, v. 24, 2010, p. 241. 
4 TILBERY, Henry. Imposto de Renda – Pessoas Jurídicas: integração entre sociedade e sócios. São Paulo: 
Atlas, 1985. 
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global. Contudo, apenas recentemente tem-se observado um ressurgimento de trabalhos 

nacionais relevantes abordando a questão sob uma perspectiva jurídica mais robusta. Estes 

novos estudos buscam estabelecer as bases do debate em terreno primordialmente técnico, 

procurando evitar a superficialidade que muitas vezes caracteriza as discussões no contexto da 

dinâmica eleitoral.5 

Diante desse panorama, a presente dissertação se propõe a oferecer uma contribuição ao 

estudo do tema, adotando uma perspectiva ancorada no direito constitucional brasileiro. Nossa 

abordagem buscará destacar os avanços da matéria tanto na doutrina internacional quanto na 

nacional, além de considerar as experiências relevantes do direito comparado. Um dos objetivos 

centrais desta análise será examinar a adequação dos diversos modelos teóricos propostos para 

a tributação de lucros e dividendos, avaliando-os à luz dos princípios fundamentais e dos 

objetivos norteadores do sistema tributário nacional. 

É fundamental reconhecer que a estruturação de um sistema tributário é uma tarefa 

complexa, com potencial para gerar impactos profundos e duradouros na sociedade. Por um 

lado, um sistema tributário bem concebido pode ser um poderoso instrumento para estimular 

efeitos redistributivos, atrair investimentos e fomentar o crescimento econômico do país. Por 

outro lado, medidas tributárias mal planejadas ou implementadas de forma errática podem 

resultar em consequências adversas significativas, potencialmente obstaculizando o 

desenvolvimento nacional e exacerbando desigualdades existentes. 

Considerando a complexidade e a sensibilidade do tema, é imperativo que a análise da 

tributação de lucros e dividendos seja conduzida de maneira isenta e objetiva, livre de 

argumentos retóricos que frequentemente permeiam as discussões sobre o assunto.  

Neste estudo, adotaremos como ponto de partida a dogmática jurídica, a partir da qual 

desenvolveremos considerações sobre os reflexos e as adequações necessárias em relação a 

determinadas políticas fiscais. É importante ressaltar que a escolha de cada método de 

tributação acarreta uma miríade de consequências econômicas e sociais. Algumas dessas 

consequências serão abordadas no decorrer deste estudo, na medida em que têm sido objeto de 

análise por parte de juristas e economistas, influenciando significativamente o tratamento do 

tema na literatura especializada. 

Cabe salientar, no entanto, que os reflexos econômicos e sociais das políticas tributárias, 

embora de inegável importância, não constituirão o foco principal desta dissertação. As 

 
5 DERZI, Misabel Abreu Machado; FONSECA, Fernando Daniel de Moura. Reforma Tributária, Imposto de 
Renda Mínimo e Tributação de Lucros e Dividendos: Uma Análise Crítica do Regime Brasileiro de Isenção 
dos Resultados Distribuídos. Belo Horizonte: Fórum, 2020, p. 9. 
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considerações sobre esses aspectos serão realizadas com o propósito específico de construir um 

arcabouço teórico-doutrinário, que nos permita enumerar e analisar de forma crítica os efeitos, 

as vantagens e as desvantagens associados a cada modelo de tributação de lucros e dividendos. 

O recorte metodológico adotado no presente trabalho inevitavelmente implica a não 

abordagem de algumas questões igualmente relevantes no contexto mais amplo da estruturação 

de um sistema tributário e da busca pelos objetivos constitucionais. Assim, não nos 

debruçaremos sobre temas como a necessidade de uma reforma administrativa ou aspectos 

relacionados à alocação e ao gasto do produto da arrecadação tributária. Da mesma forma, não 

nos aprofundaremos em considerações sobre a escolha entre a tributação da renda auferida ou 

da renda consumida como melhor estratégia para alcançar efeitos redistributivos desejáveis. 

Tampouco abordaremos outras medidas de simplificação que poderiam ser implementadas no 

sistema tributário com o intuito de garantir maior eficiência. 

No que tange aos comentários sobre eventuais reformas e alterações na legislação do 

imposto sobre a renda da pessoa jurídica, é importante esclarecer que nossa análise não pretende 

abarcar a totalidade dos ajustes potencialmente necessários nesse âmbito. Ao contrário, nosso 

foco recairá especificamente sobre os aspectos que dizem respeito à vinculação entre o imposto 

sobre a renda da pessoa jurídica e o imposto sobre a renda da pessoa física, na medida em que 

essa interrelação é crucial para a compreensão e a avaliação dos modelos de tributação de lucros 

e dividendos. 

Para cumprir os objetivos propostos, estruturamos este trabalho em quatro capítulos 

principais. O Capítulo 1 será dedicado a um aprofundamento do debate sobre a justiça tributária, 

tema de imensa relevância para as relações econômicas e sociais contemporâneas. A justiça, 

quando tratada como um valor constitucional, revela-se um conceito complexo e de difícil 

definição. No âmbito específico da tributação, a noção de justiça tributária pode, à primeira 

vista, parecer um valor inteiramente abstrato e de difícil aplicação prática. 

No entanto, é fundamental ressaltar que a justiça tributária pode adquirir contornos mais 

concretos e operacionalizáveis quando analisamos os princípios e subprincípios que a norteiam 

e a definem em um contexto prático. Para compreender a realidade e as implicações da justiça 

tributária de forma mais tangível, é necessário identificá-la e analisá-la em seus princípios mais 

relevantes e em suas manifestações concretas no sistema tributário. Nesse sentido, iniciaremos 

nosso estudo partindo da análise do que muitos estudiosos e críticos consideram ser o principal 

obstáculo para a realização da justiça social por meio da justiça tributária: a natureza regressiva 

que caracteriza significativamente o sistema tributário nacional. Na sequência, abordaremos a 

questão da progressividade da tributação, explorando seus fundamentos teóricos, suas 
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justificativas econômicas e sociais, e os desafios práticos associados à sua implementação 

efetiva. 

O Capítulo 2 se propõe a explorar o conceito de renda e sua evolução histórica como 

fonte de tributação. Analisaremos os diversos conceitos e definições dessa grandeza econômica, 

sua relevância para a estruturação de sistemas tributários modernos, e seu papel na mensuração 

da capacidade contributiva dos indivíduos e das entidades jurídicas. Este capítulo também se 

dedicará a examinar a origem e o desenvolvimento do imposto de renda como instrumento de 

política fiscal, abordando as teorias econômicas e jurídicas, os princípios norteadores, os 

critérios de aplicação e as regras que fundamentam seu sistema de cobrança ao longo do tempo 

e em diferentes jurisdições. Serão apresentadas as normas de tributação aplicáveis tanto a 

pessoas jurídicas quanto a pessoas físicas, buscando compreender suas interrelações e os 

desafios específicos que cada categoria de contribuinte apresenta para a administração 

tributária. 

O Capítulo 3 será dedicado a uma análise dos diversos modelos de tributação dos lucros 

e dividendos, com especial atenção às estratégias e mecanismos voltados para a mitigação do 

fenômeno da dupla imposição econômica. Nesta seção, exploraremos as características gerais, 

os efeitos econômicos e jurídicos, as vantagens comparativas e as potenciais desvantagens 

associadas a cada um desses métodos de tributação. Nossa análise buscará não apenas descrever 

esses modelos, mas também avaliar criticamente sua pertinência e aplicabilidade no contexto 

específico do sistema tributário brasileiro, identificando possíveis entraves legais, 

administrativos ou econômicos à utilização de cada um deles. Como complemento a essa 

análise, traçaremos um panorama histórico dos diferentes regimes de tributação de lucros e 

dividendos que já foram adotados no país, buscando extrair lições e insights relevantes dessas 

experiências passadas. 

Finalmente, o Capítulo 4 se propõe a lançar luz e promover reflexões a respeito do 

regime tributário brasileiro atual no que tange à tributação de lucros e dividendos. Iniciaremos 

com uma análise das tendências mundiais contemporâneas no campo da tributação da renda, 

com especial atenção às discussões e propostas de alterações do método atualmente adotado no 

Brasil. Em seguida, nos debruçaremos sobre reflexões específicas acerca dos ajustes que se 

fariam necessários na legislação brasileira na hipótese de uma eventual reinstituição da 

tributação sobre lucros e dividendos, partindo de pressupostos jurídicos. 

Assim, a presente dissertação se propõe a oferecer uma contribuição ao debate 

acadêmico e político sobre a tributação de lucros e dividendos no Brasil. Em um primeiro 

momento, buscaremos responder à indagação fundamental sobre o grau de liberdade do 
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anterior devido à trava de 30% passaria a ter um valor efetivo de apenas 26% caso o Projeto de 

Lei nº 2.337/2021 seja aprovado nos termos propostos pela Câmara dos Deputados. 

Isto nos leva a concluir que a possibilidade de compensação dos prejuízos fiscais 

enfrentaria, na prática, três limitações significativas: (i) a já mencionada trava de 30%, que 

restringe o montante que pode ser compensado em cada exercício fiscal; (ii) a impossibilidade 

de correção monetária do valor do prejuízo, o que resulta em uma erosão gradual de seu valor 

real devido aos efeitos inflacionários; e (iii) a potencial redução do valor monetário efetivo do 

benefício, caso a compensação venha a ser realizada sob uma alíquota reduzida em comparação 

com o período em que o prejuízo foi originalmente gerado
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CONCLUSÃO 

 

A presente dissertação procurou abordar os métodos de tributação de lucros e 

dividendos e sua correlação com a justiça fiscal, buscando compreender se a atual isenção sobre 

os lucros e dividendos viola os princípios constitucionais tributários, com especial ênfase na 

progressividade. Iniciamos nosso estudo com uma investigação das teorias de justiça 

distributiva, elemento indispensável para alcançar, na prática, os objetivos teorizados e 

almejados pela Constituição Federal de 1988. Após uma revisão da literatura, concluímos que 

essas teorias podem ser sistematicamente classificadas de acordo com suas características 

essenciais, fundamentos básicos, princípios norteadores e arranjos institucionais propostos. 

Nas diferentes abordagens teóricas sobre justiça distributiva, observamos uma 

dicotomia interessante no que diz respeito à percepção dos tributos. Por um lado, algumas 

correntes de pensamento os veem como um mal necessário a ser minimizado, argumentando 

que a tributação excessiva pode desestimular a produtividade e o empreendedorismo. Por outro 

lado, outras vertentes os consideram como uma ferramenta essencial e indispensável para a 

promoção da equidade e o financiamento de políticas públicas. Contudo, é importante ressaltar 

que, na prática dos países democráticos contemporâneos, os modelos institucionais geralmente 

adotam uma posição intermediária, reconhecendo a tributação como um elemento central e 

estratégico. Nesses contextos, os tributos desempenham um papel crucial na definição e 

proteção dos direitos de propriedade, na estruturação e financiamento da organização estatal, e 

na distribuição equitativa de encargos e benefícios entre os diversos segmentos da sociedade. 

Seguindo essa perspectiva, nossa análise se aprofunda no histórico e nas origens do 

imposto sobre a renda, traçando sua evolução desde sua concepção inicial como um tributo de 

guerra com caráter meramente arrecadatório até sua transformação em um instrumento 

fundamental de política fiscal e econômica.  

Posteriormente, examinamos a natureza jurídica e econômica da pessoa jurídica, 

frequentemente caracterizada como uma "máscara" ou veículo utilizado pelos indivíduos para 

atuação no mundo jurídico e empresarial. Esta análise nos leva a uma conclusão importante: a 

tributação da pessoa jurídica, em sua essência, não se justifica pela existência de uma 

capacidade contributiva própria e autônoma, nem pela teoria do benefício, por objetivos 

meramente regulatórios ou simplesmente por seu costume e relevância histórica na arrecadação. 

Após ponderar diversos argumentos, concluímos que a justificativa mais sólida e pragmática 

para a manutenção desse modelo tributário reside na sua eficácia como mecanismo de 
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arrecadação, funcionando como um meio indireto e eficiente para a tributação dos indivíduos 

que são os verdadeiros beneficiários finais dos rendimentos empresariais. 

Em nossa investigação, analisamos também as potenciais distorções que o imposto 

sobre a renda da pessoa jurídica pode causar nas decisões dos agentes econômicos, afetando 

escolhas de investimento, estruturação societária e estratégias de negócios. Este aspecto é 

particularmente relevante quando consideramos que o lucro corporativo distribuído pode se 

sujeitar à tributação em dois níveis distintos: tanto no âmbito da pessoa jurídica quanto no da 

pessoa física. Diante dessa realidade, verificamos que a mitigação de uma possível dupla 

imposição econômica não apenas é recomendável, mas essencial para garantir a eficiência e a 

equidade do sistema tributário.  

Consequentemente, argumentamos que é imperativa uma coordenação cuidadosa e bem 

planejada da tributação nesses dois níveis. Tal coordenação tem como objetivos principais: 

reduzir as distorções econômicas que podem surgir da sobreposição tributária, criar um 

mecanismo de redundância que assegure a efetividade da arrecadação, e, não menos importante, 

diminuir os incentivos à elaboração de planejamentos tributários agressivos que possam 

comprometer a integridade do sistema fiscal. 

Nossa análise se estende ainda ao exame do imposto sobre a renda sob a perspectiva 

constitucional tributária brasileira. Nesse âmbito, chegamos a conclusão de que a tributação 

baseada na capacidade contributiva, tradicionalmente entendida como o meio mais adequado 

para alcançar a igualdade tributária, pode, em determinadas circunstâncias, ser flexibilizada ou 

até mesmo afastada. Isso se deve ao fato de que, no ordenamento jurídico brasileiro, a 

capacidade contributiva é tratada como um princípio e não como uma regra rígida e inflexível. 

No entanto, qualquer desvio desse princípio demanda uma justificativa bem fundamentada, 

dada a centralidade do conceito de igualdade no sistema jurídico e constitucional brasileiro.  

Seguindo essa linha de raciocínio, argumentamos que o uso de normas tributárias 

indutoras, destinadas a alcançar objetivos que transcendem a simples busca pela igualdade 

formal, deve necessariamente se alicerçar em outros fundamentos constitucionais igualmente 

relevantes. Entre esses fundamentos, destacamos: a erradicação da pobreza; a redução das 

desigualdades sociais e regionais; a garantia do desenvolvimento nacional; o estímulo ao 

investimento produtivo; a atração de capital estrangeiro; e a busca do pleno emprego. Esses 

objetivos constitucionais fornecem uma base sólida para justificar eventuais desvios do 

princípio da capacidade contributiva, desde que tais desvios sejam cuidadosamente planejados 

e implementados para maximizar seus benefícios sociais e econômicos. 
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Por fim, estendemos nossa análise aos critérios informadores do imposto sobre a renda 

no Brasil, nomeadamente a generalidade, a universalidade e a progressividade. Estes princípios, 

como regra geral, exigiriam uma abordagem abrangente na tributação, incidindo sobre a renda 

global do indivíduo de maneira uniforme e progressiva. No entanto, reconhecemos que a 

realidade econômica e as necessidades de política fiscal muitas vezes demandam abordagens 

mais flexíveis. Nesse contexto, a tributação cedular - que trata diferentes tipos de renda de 

maneira distinta - emerge como uma alternativa potencialmente válida. Argumentamos que a 

adoção de um sistema cedular, embora possa se afastar do ideal de igualdade formal, precisaria 

ser justificada não pela busca da igualdade em si, mas por outros critérios igualmente relevantes 

no contexto constitucional. Entre esses critérios, destacamos a eficiência econômica, que busca 

minimizar as distorções causadas pela tributação no funcionamento dos mercados, e a 

simplicidade, que visa reduzir os custos de conformidade tanto para os contribuintes quanto 

para o fisco. A aplicação desses critérios deve ser sempre orientada para o alcance dos objetivos 

constitucionais mais amplos mencionados anteriormente, garantindo assim que o sistema 

tributário, em sua totalidade, continue a servir como um instrumento eficaz de promoção do 

desenvolvimento econômico e da justiça social no Brasil. 

Na sequência, apresentamos uma análise dos diversos métodos de tributação de lucros 

e dividendos, chegando à conclusão de que cada abordagem possui características únicas, 

direcionadas a objetivos específicos. É importante ressaltar que não existe, a priori, um método 

universalmente superior aos demais. A seleção do método a ser implementado por um 

determinado país está intrinsecamente ligada à sua conjuntura econômica, social e, 

principalmente, à política fiscal que se pretende adotar. 

Ao examinarmos os diferentes métodos, observamos que alguns se destacam por 

oferecer respostas mais satisfatórias no que tange à equidade tributária, representando uma 

distribuição mais justa da carga fiscal entre os contribuintes. Por outro lado, identificamos 

métodos que se mostram mais propensos a atingir objetivos relacionados à eficiência, 

abordando aspectos como neutralidade, estímulo ao desenvolvimento e simplicidade.  

Diante dessa diversidade de métodos e objetivos, é evidente que nos deparamos com 

um trade-off significativo na escolha do sistema tributário ideal. Caso a prioridade seja 

estabelecer uma tributação que priorize a equidade, a adoção de métodos como o de imputação 

integral, dedutibilidade de dividendos pagos, sociedade de pessoas, método Carter ou até 

mesmo a eliminação do imposto sobre a renda da pessoa jurídica poderia ser considerada 

desejável. Em contrapartida, se o foco recair sobre objetivos ligados à eficiência econômica e 
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neutralidade fiscal, outros métodos, como o da exclusão de dividendos, apresentam-se como 

alternativas mais adequadas.  

É importante notar que alguns métodos, como o sistema clássico ou o de inclusão parcial 

de dividendos, ocupam uma posição intermediária neste cenário. Embora não sejam ideais nem 

para a maximização da equidade nem para a otimização da eficiência e simplicidade, estes 

métodos representam uma abordagem mais moderada, impondo restrições menos intensas aos 

direitos fundamentais dos contribuintes e buscando um equilíbrio entre os diferentes objetivos 

da política fiscal. 

No contexto brasileiro, é interessante observar que diversos métodos foram 

experimentados ao longo da história tributária do país. Atualmente, o sistema fiscal brasileiro 

adota uma abordagem híbrida, aplicando o método de exclusão de dividendos em conjunto com 

o método de dedutibilidade de dividendos, este último materializado na sistemática dos juros 

sobre capital próprio.  

Também nos dedicamos a examinar as tendências globais contemporâneas no campo da 

tributação corporativa. Observamos uma clara inclinação mundial para a redução das alíquotas 

do imposto sobre a renda da pessoa jurídica. Esta tendência, no entanto, vem acompanhada de 

um movimento paralelo de aumento da progressividade e da intensificação da tributação no 

âmbito da pessoa física.  

Ao voltarmos nosso olhar para o cenário brasileiro, constatamos uma peculiaridade 

significativa: o sistema tributário nacional é preponderantemente focado na tributação sobre o 

consumo, relegando a tributação da renda a um papel secundário. Esta configuração resulta em 

uma estrutura fiscal altamente regressiva, o que é considerado indesejável do ponto de vista da 

justiça social e da distribuição de renda. 

Ao nos debruçarmos sobre as principais problemáticas da tributação da renda no Brasil, 

identificamos que as maiores distorções do sistema não decorrem necessariamente da adoção 

do método de exclusão de dividendos. Na realidade, as distorções mais significativas são fruto 

da complexidade intrínseca do sistema tributário brasileiro, aliada a uma baixa progressividade 

efetiva e a uma erosão acentuada da base tributária. Esta erosão é particularmente notável 

devido à proliferação de regimes simplificados de tributação e ao uso, por vezes abusivo, de 

determinadas estruturas societárias com pessoas jurídicas. 

Um ponto crucial de nossa análise recai sobre a concentração da carga tributária no nível 

da pessoa jurídica. Observamos que esta abordagem pode representar uma tributação 

excessivamente onerosa sobre os lucros reinvestidos, o que potencialmente reduz a atratividade 

do investimento em setores que demandam alta intensidade de capital. No entanto, mesmo com 
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a adoção do método de exclusão de dividendos, o Brasil apresenta uma forte tendência ao 

reinvestimento de lucros por parte das empresas. 

Esta constatação nos leva a concluir que o método atualmente aplicado demonstra uma 

neutralidade considerável em relação à decisão empresarial sobre distribuição ou retenção de 

lucros. Em outras palavras, o sistema não parece inibir o reinvestimento que é fundamental para 

promover o crescimento econômico sustentado. Além deste aspecto de neutralidade, o método 

de exclusão de dividendos tem como característica fundamental a praticidade, o que se mostra 

particularmente desejável no contexto de um sistema de tributação sobre a renda já 

extremamente complexo como o brasileiro. 

Diante destas observações, argumentamos que a justificativa para o abandono do 

método de exclusão de dividendos, frequentemente apresentada sob o pretexto de promover o 

crescimento econômico por meio do estímulo ao reinvestimento, baseia-se em fundamentos que 

podem ser considerados frágeis. Nossa análise indica que tal mudança poderia, na verdade, 

trazer maior complexidade ao sistema tributário sem necessariamente proporcionar ganhos 

significativos correspondentes decorrentes da ampliação de reinvestimentos produtivos. 

Não obstante, reconhecemos a necessidade premente de atrair capitais externos para 

impulsionar o desenvolvimento econômico do país. Neste sentido, entendemos que uma 

redução nas alíquotas do imposto sobre a renda da pessoa jurídica poderia ser uma medida 

eficaz. Contudo, nossa análise sugere que o abandono do método de exclusão de dividendos 

não seria um passo essencial para compensar uma eventual queda na arrecadação decorrente 

desta redução de alíquotas. 

A razão para mantermos esta posição reside no fato de que o método de exclusão de 

dividendos proporciona uma antecipação significativa na arrecadação tributária. Ele evita que 

a tributação de uma parte substancial da renda corporativa seja diferida para um momento futuro 

e incerto, que seria o da efetiva distribuição dos lucros ou dividendos. Este diferimento poderia 

resultar em uma queda abrupta e intensa da arrecadação, potencialmente em um momento 

delicado para as finanças públicas do país. 

Ademais, as grandes distorções do sistema tributário brasileiro decorrem 

primordialmente da baixa progressividade e da erosão da base de cálculo, esta última 

frequentemente resultante da proliferação de regimes simplificados de tributação. Diante deste 

cenário, argumentamos que uma eventual queda na arrecadação, decorrente da redução das 

alíquotas do imposto sobre a renda da pessoa jurídica, poderia ser compensada de maneira mais 

eficaz por meio de ajustes nestas sistemáticas simplificadas e em outros elementos do sistema 
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tributário. Um exemplo seria o combate ao abuso de estruturas societárias que permitem um 

diferimento excessivo da tributação. 

Cabe ressaltar que, embora não seja o foco principal da presente dissertação, 

entendemos que uma reforma administrativa abrangente combinada com a reestruturação da 

tributação do consumo (em fase de implementação após a EC 132/2023), poderiam abrir 

caminho para uma reformulação mais ampla e coerente da tributação da renda no Brasil. Neste 

contexto futuro, poder-se-ia considerar inclusive o abandono do método de exclusão de 

dividendos e uma eventual ampliação da base de tributação da renda da pessoa física. 

É importante enfatizar que nossa proposta não representa, de forma alguma, um 

preconceito contra as sistemáticas do lucro presumido ou do SIMPLES Nacional. Pelo 

contrário, o que sugerimos é uma calibragem cuidadosa dos coeficientes aplicados nestes 

regimes simplificados. O objetivo desta calibragem seria manter uma sistemática que continue 

a favorecer a simplificação do sistema tributário e o estímulo à formalidade empresarial, mas 

que ao mesmo tempo minimize as distorções e a erosão da base tributária. 

Após a análise de diversas propostas de alterações no sistema tributário brasileiro, com 

especial atenção às mudanças pretendidas pelo Projeto de Lei nº 2.337/2021 - que prevê a 

adoção de um sistema clássico de tributação e o abandono do método da dedutibilidade dos 

dividendos pagos, atualmente aplicável aos juros sobre capital próprio - chegamos à conclusão 

de que tais alterações resultariam em um incremento significativo da complexidade do sistema 

tributário. Este aumento de complexidade, em nossa avaliação, não seria acompanhado por 

benefícios proporcionais, seja em termos de equidade, seja em termos de eficiência. 

Na sequência de nossa análise, nos debruçamos sobre aspectos gerais relacionados ao 

imposto sobre a renda no Brasil. Neste contexto, destacamos as vantagens potenciais da 

manutenção de um sistema dual de tributação. Este sistema se caracteriza por tributar de modo 

diferenciado os rendimentos do trabalho e os rendimentos do capital, com o objetivo primordial 

de estimular o investimento produtivo na economia. No entanto, a adoção eficaz desse sistema 

dual demanda uma maior uniformização das alíquotas e dos tratamentos tributários aplicados 

aos diversos tipos de rendimentos. Esta harmonização é essencial para evitar distorções 

significativas na alocação de recursos econômicos. 

É importante salientar que a adoção de um sistema dual de tributação não implica, 

necessariamente, no abandono imediato do método da exclusão de dividendos. Nossa análise 

sugere que ambos os sistemas podem coexistir harmoniosamente por um período de transição, 

enquanto reformas mais amplas - como uma reforma administrativa e uma reestruturação da 

tributação do consumo - são implementadas e consolidadas. Neste cenário de transição, 
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reiteramos que uma eventual queda na arrecadação, decorrente da redução das alíquotas do 

imposto sobre a renda da pessoa jurídica, poderia ser compensada por meio de um maior 

alinhamento e incremento das alíquotas aplicadas na tributação de outros rendimentos do 

capital. Alternativamente, outras medidas poderiam ser adotadas, como a instituição de regras 

mais rigorosas de transparência fiscal. 

No que tange à tributação de rendimentos provenientes de atividades profissionais, 

recomendamos uma abordagem mais criteriosa. Sugerimos que, em determinadas hipóteses, 

seja aplicada a tributação como rendimento do trabalho. Esta recomendação se aplica 

particularmente aos casos em que se verifique que sociedades pessoais prestadoras de serviços 

estão, na realidade, utilizando a estrutura de pessoa jurídica como uma "máscara" para obter 

vantagens fiscais indevidas. Nestes casos, quando a natureza dos rendimentos é essencialmente 

proveniente do trabalho pessoal dos sócios, e há um efetivo controle por parte do beneficiário 

sobre a distribuição de lucros, entendemos que a tributação deveria refletir esta realidade 

econômica. 

Seguindo esta linha de raciocínio, entendemos que, na hipótese de instituição de uma 

tributação sobre lucros e dividendos distribuídos com o intuito de estimular o reinvestimento, 

o mecanismo de diferimento na tributação deveria ser cuidadosamente desenhado para 

efetivamente estimular o reinvestimento produtivo na economia. Neste contexto, seria de suma 

importância a implementação de regras que evitem a extensão destes benefícios fiscais a 

sociedades constituídas primordialmente para fins patrimoniais ou sucessórios particulares. 

Esta preocupação se estende também ao benefício de diferimento da tributação de lucros 

auferidos por pessoas jurídicas no exterior que são detidas por pessoas físicas residentes no 

Brasil. Esta cautela é particularmente relevante nos casos em que tais rendimentos são de 

natureza passiva e são auferidos em jurisdições que praticam uma tributação significativamente 

reduzida sobre a renda. 

Ao analisarmos a situação dos acionistas não residentes, defendemos uma posição 

cautelosa em relação à utilização do método clássico de tributação. O aumento da carga 

tributária total, como proposto no Projeto de Lei nº 2.337/2021, beneficiaria primordialmente 

indivíduos residentes no exterior que realizam investimentos diretos no Brasil, e não aqueles 

que investem por meio de pessoas jurídicas. Esta distinção se deve, em grande parte, à adoção 

do princípio da territorialidade com limitação do direito de crédito por boa parte dos países 

exportadores de capital. É importante notar que o investimento por portfólio de residentes no 

exterior já é estimulado de maneira bastante abrangente mesmo na sistemática atual, o que 

sugere que alterações neste aspecto poderiam não trazer benefícios adicionais significativos. 
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Na hipótese de manutenção do sistema de exclusão de dividendos, ressaltamos a 

importância de implementar mecanismos de verificação para assegurar que o imposto foi 

efetivamente pago no nível da pessoa jurídica. Adicionalmente, sugerimos a adoção de um 

regime de inclusão parcial de dividendos, submetendo tais rendimentos à tributação no nível da 

pessoa física, com alíquotas aplicáveis aos rendimentos do capital.  

Por outro lado, mesmo na eventualidade de abandono do sistema da exclusão de 

dividendos, concluímos que não seria recomendável estender aos indivíduos os benefícios 

fiscais aplicáveis aos rendimentos empresariais. Neste cenário, seria crucial a adoção de algum 

mecanismo para garantir uma tributação compensatória sobre o tributo não pago no nível da 

pessoa jurídica, na hipótese de sua distribuição aos sócios ou acionistas. 

Adicionalmente, nossa análise indica que, caso o método de exclusão de dividendos seja 

efetivamente abandonado, alguns ajustes no sistema tributário seriam necessários para evitar 

distorções e ineficiências. Entre estas medidas, destacamos a importância de proporcionar um 

alívio na tributação de distribuições entre sociedades. Isto poderia ser alcançado por meio da 

implementação de um sistema de retenção na fonte, mas com a possibilidade de utilização de 

crédito nas próprias distribuições subsequentes. Esta abordagem visa evitar a tributação em 

cascata, que poderia onerar excessivamente as estruturas empresariais mais complexas. 

Paralelamente, seria crucial o aprimoramento das regras relativas à distribuição disfarçada de 

lucros, para coibir práticas elusivas que visem contornar a tributação. 

Por fim, abordamos a necessidade de adoção de regras de transição bem estruturadas na 

hipótese de alteração do método de tributação de dividendos. Entre as medidas que 

consideramos essenciais, destacamos a importância de assegurar a possibilidade de que se 

usufrua da isenção dos lucros acumulados, mesmo que estes não tenham sido distribuídos 

anteriormente à vigência da nova legislação. Esta medida visa respeitar o princípio da segurança 

jurídica e evitar a tributação retroativa. Além disso, recomendamos a implementação de regras 

claras quanto à impossibilidade de compensação de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa 

de contribuição social sobre o lucro líquido com a utilização da alíquota de 34%. Estas medidas 

de transição são cruciais para garantir uma mudança suave e justa no sistema tributário, 

minimizando impactos negativos sobre as empresas e preservando a confiança dos investidores 

no ambiente de negócios brasileiro. 
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